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O JURÍDICO EM 
KAFKA



“A literatura é sempre 
uma expedição à 
verdade.”

“

” - F. KAFKA



OBRAS E TEXTOS QUE 
ABORDAM DIRETAMENTE 
QUESTÕES JURÍDICAS

ROMANCES NOVELAS

CONTOS /  FÁBULAS/    

AFORISMOS  / 

PARÁBOLAS

O PROCESSO O VEREDICTO

NARRATIVAS DO ESPÓLIO (A 

batida no portão da propriedade; 

Advogados de Defesa; Sobre a 

questão das leis)

O CASTELO NA COLÔNIA PENAL 

UM MÉDICO RURAL (Um relatório 

para a Academia; Um novo 

Advogado; Diante da lei)

DIANTE DA LEI

• As obras e textos de Kafka são de difícil classificação, 
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INTERPRETAR KAFKA
• A nossa interpretação de Kafka considera:

• que o escritor possuía uma imensa bagagem jurídica e 
cultural,  sua inserção no contexto civilizatório de Praga 
e o próprio lugar de Praga na história européia,

• um exercício prático da fenomenologia,  com uma base 
jurídico-filosófica, objetivando realizar uma análise
multidisciplinar, com suporte no direito, na filosofia e na
história.

• o acesso ao direito vigente à época, para uma melhor 
compreensão dos termos jurídicos empregados no 
romance. O estudo da legislação do Império Austro-
Húngaro e alemã, em vigor, possibilita identificar os 
pontos sobre os quais Kafka provoca discussões quanto 
aos rumos que se adotava.

• a chave jurídica de acesso permite adentrar nas diversas 
camadas de sentido, auxiliada por outras ciências.
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O PROCESSO

1914



Em Kafka, a escolha das 
palavras, dos nomes e das 
grafias já trazem mensagens 
que devem ser desveladas



OS NOMES SEMPRE 
APRESENTAM SIGNIFICADOS 
EMBUTIDOS

JOSEF

• Imperador em 1914 Francisco José I

• José do Egito. 11º filho de Jacob, foi vítima de 
denunciação caluniosa pela mulher de seu senhor, 
enquanto escravo

KULLYCH

Representa os 
tchecos

Kulich, termo tcheco 
para coruja, ave da 
morte
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RABENSTEINER

Origem austríaca.  Pedra do 

castelo; rocha onde o corvo 

faz o ninho.

Local onde fica a forca para a  

execução

KAMINER

Origem judaica, 

representa o judeu 

alemão. 

Derivado do tcheco 

kam - pedra



WÄCHTER – AUFSEHER
GUARDAS-INSPETOR

• Os guardas que efeturaram a prisãoa de K. foram 
designados como Wächter e o que realizou a 
‘audiência’ Aufseher. 

• No código de Processo Penal austríaco de 1873 não 
existe a palavra Wächter, nem Aufseher.

• No dicionário da polícia alemã atual há apenas  
Wachpolizei, uma espécie de vigilância patrimonial; não 
há o vocábulo Aufseher

• No StPO-1873 existe Gefangenwärter no § 189 ao 
tratar da visita semanal dos juízes distritais e 
presidentes de tribunais de primeira instância 
(acompanhados por outro juiz) às prisões para 
controle das condições de encarceramento. 
Determina que os guardas prisionais  não poderiam 
estar presentes. 
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• Por meio da palavra utilizada,  Wächter, Kafka já nos transmite que não se trata de uma 
prisão legal, realizada por funcionários do Estado.

• Na narrativa é descrito claramente que os trajes não são de acordo com o que se espera 
de agentes do estado, em cumprimento a uma missão, devidamente uniformizados.

• Kafka também demonstra o quão desqualificados são os homens que invadiram sua casa, 
desconhecendo os meandros mínimos da função, de representantes do Estado.

• Não se ignora a importância nem a validade de interpretações,  que buscam em Hanna 
Arendt, a relação com a banalidade do mal, dos que cumprem ordens sem questionar a sua 
validade e devastação que impõem.

• Aqui, se visa a demonstrar a coerência da narrativa incrustada nos termos empregados 
pelo escritor.

• Essa coerência se vê retratada ao longo do romance e no capítulo FIM, quando K., na 
passagem riscada dos originais, atesta que teria que defender seus algozes perante Estado, 
reconhecendo que sua execução não foi realizada por determinação de uma sentença.

WÄCHTER – AUFSEHER
GUARDAS-INSPETOR



AUFSEHER ATUA EM APOIO AO OFICIAL DE 
JUSTIÇA E OS SERVIDORES NA VIGILÂNCIA 

EM PRISÕES

https://books.google.com.br/books?id=W1xPAAAAcAAJ&pg=PA39&lpg=PA39&dq=justiz+aufseher&source=bl&ots=XgXFwvH

9sz&sig=ACfU3U0hHgYhq69IDoe40JvENoK1OBFxDw&hl=pt-

BR&sa=X&ved=2ahUKEwiqjbq524XxAhUFrpUCHS_MALYQ6AEwEnoECBgQAw#v=onepage&q=justiz%20aufseher&f=false



ASSESSORES DO 
TRIBUNAL, 
FUNCIONÁRIO  
SUBALTERNO E 
INFERIOR

• https://books.google.com.br/books?id=Y4hBAAAAYAAJ&pg
=PA101&lpg=PA101&dq=justiz+aufseher&source=bl&ots=O
sOhHm4ZAE&sig=ACfU3U2fs5v8ik-
SRuduqonJ_8md0v_46Q&hl=pt-
BR&sa=X&ved=2ahUKEwiqjbq524XxAhUFrpUCHS_MALY
Q6AEwE3oECBoQAw#v=twopage&q=aufseher&f=true

• Assim, vê-se que a figura do Aufseher existia atrelada ao 
Gefangen-Aufseher, que seriam guardas prisionais

https://books.google.com.br/books?id=Y4hBAAAAYAAJ&pg=PA101&lpg=PA101&dq=justiz+aufseher&source=bl&ots=OsOhHm4ZAE&sig=ACfU3U2fs5v8ik-SRuduqonJ_8md0v_46Q&hl=pt-BR&sa=X&ved=2ahUKEwiqjbq524XxAhUFrpUCHS_MALYQ6AEwE3oECBoQAw#v=twopage&q=aufseher&f=true
https://books.google.com.br/books?id=Y4hBAAAAYAAJ&pg=PA101&lpg=PA101&dq=justiz+aufseher&source=bl&ots=OsOhHm4ZAE&sig=ACfU3U2fs5v8ik-SRuduqonJ_8md0v_46Q&hl=pt-BR&sa=X&ved=2ahUKEwiqjbq524XxAhUFrpUCHS_MALYQ6AEwE3oECBoQAw#v=twopage&q=aufseher&f=true
https://books.google.com.br/books?id=Y4hBAAAAYAAJ&pg=PA101&lpg=PA101&dq=justiz+aufseher&source=bl&ots=OsOhHm4ZAE&sig=ACfU3U2fs5v8ik-SRuduqonJ_8md0v_46Q&hl=pt-BR&sa=X&ved=2ahUKEwiqjbq524XxAhUFrpUCHS_MALYQ6AEwE3oECBoQAw#v=twopage&q=aufseher&f=true
https://books.google.com.br/books?id=Y4hBAAAAYAAJ&pg=PA101&lpg=PA101&dq=justiz+aufseher&source=bl&ots=OsOhHm4ZAE&sig=ACfU3U2fs5v8ik-SRuduqonJ_8md0v_46Q&hl=pt-BR&sa=X&ved=2ahUKEwiqjbq524XxAhUFrpUCHS_MALYQ6AEwE3oECBoQAw#v=twopage&q=aufseher&f=true
https://books.google.com.br/books?id=Y4hBAAAAYAAJ&pg=PA101&lpg=PA101&dq=justiz+aufseher&source=bl&ots=OsOhHm4ZAE&sig=ACfU3U2fs5v8ik-SRuduqonJ_8md0v_46Q&hl=pt-BR&sa=X&ved=2ahUKEwiqjbq524XxAhUFrpUCHS_MALYQ6AEwE3oECBoQAw#v=twopage&q=aufseher&f=true
https://books.google.com.br/books?id=Y4hBAAAAYAAJ&pg=PA101&lpg=PA101&dq=justiz+aufseher&source=bl&ots=OsOhHm4ZAE&sig=ACfU3U2fs5v8ik-SRuduqonJ_8md0v_46Q&hl=pt-BR&sa=X&ved=2ahUKEwiqjbq524XxAhUFrpUCHS_MALYQ6AEwE3oECBoQAw#v=twopage&q=aufseher&f=true
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• O Manual, data de 1863, 
escrito por Carl Eduard 
Schück, se encontra 
disponível na 
Niedersächsische Staats-
und Universitätsbibliothek 
Göttingen.

• http://resolver.sub.uni-
goettingen.de/purl?PPN58
5091935

HANDBUCH FÜR GEFANGEN-AUFSEHER
MANUAL PARA GUARDAS PRISIONAIS
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• Realizou-se a tradução dos 
capítulos da obra pelo Google, 
como indicativa,  observando-se 
que o termo é traduzido de formas 
diferentes, gerando uma inconsistên 
cia, já que são capítulos que 
descrevem a a atuação do Aufseher 
(cap  V e VI)

• http://resolver.sub.uni-
goettingen.de/purl?PPN585091935

• De qualquer forma, o objetivo é 
verificar que a função do Aufseher 
era regrada e detalhadamente 
estudada por aqueles que iriam 
exercer a atividade

HANDBUCH FÜR 
GEFANGEN-
AUFSEHER

http://resolver.sub.uni-goettingen.de/purl?PPN585091935
http://resolver.sub.uni-goettingen.de/purl?PPN585091935
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• No Dicionário Jurídico de F. Silveira Ramos (Almedina, 1995) a tradução de Aufseher é: controlador, guarda, 
inspetor, fiscal, capataz, apontador

• No Dicionário da Infopedia, distingue-se quanto ao local; se for de museu ou presídio a tradução é guarda ou 
vigia;  se for de escola, vigilante e se for um trabalhador,  deve ser traduzido como supervisor  
(https://www.infopedia.pt/dicionarios/alemao-portugues/aufseher)

• No PONS vemos o vocábulo Aufseher, atrelado a Wächter, traduzido como vigilante e conferente e, atrelado a 
parques e museus, como guarda. (https://pt.pons.com/tradu%C3%A7%C3%A3o/alem%C3%A3o-
portugu%C3%AAs/Aufseher )

• Assim, no Dicionário PONS a tradução de Wächter é vigilante, guarda 
(https://pt.pons.com/tradu%C3%A7%C3%A3o-2/alem%C3%A3o-
portugu%C3%AAs/W%C3%A4chter?q=W%C3%A4chter  )

AUFSEHER

https://pt.pons.com/tradu%C3%A7%C3%A3o/alem%C3%A3o-portugu%C3%AAs/Aufseher
https://pt.pons.com/tradu%C3%A7%C3%A3o/alem%C3%A3o-portugu%C3%AAs/Aufseher
https://pt.pons.com/tradu%C3%A7%C3%A3o-2/alem%C3%A3o-portugu%C3%AAs/W%C3%A4chter?q=W%C3%A4chter
https://pt.pons.com/tradu%C3%A7%C3%A3o-2/alem%C3%A3o-portugu%C3%AAs/W%C3%A4chter?q=W%C3%A4chter


AUFSEHER 
GERICHTS- UND 
GEFANGENENHAUSE
S IN WELS

• https://www.justiz.gv.at/ja_wels/justizanstalt-
wels/geschichtliches~2c94848542ec49810144724988b85a19.de.html?hig
hlight=true



https://de.wikipedia.org/wiki/Kriminalbeamtenkorps



DER PROCESS

• Em que pese a validade das variadas interpretações, acerca do romance, 
não foi identificada a importância fundamental de uma interpretação 
jurídica, em razão das alterações impingidas ao título do romance, não 
possibilitando identificar uma das mensagens do autor.

• O nome do romance não é mera coincidência, podendo-se dizer que 
é o grande indicador do tema, ponto fulcral que Kafka pretende seja 
pensado e desenvolvido a partir das inquietantes imagens elaboradas.

• Uma leitura que prescinda do direito ficará incompleta. 

• A partir do desvelado pela interpretação que não ignore o Direito, as 
demais interpretações seguiram seu rumo natural.
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UMA CHAVE JURÍDICA DE 
ACESSO



DER 
PROCESS

• A leitura é realizada a partir dos 
manuscritos da edição fac-similada da 
Stroemfeld Verlag, ancorada na tradução de 
Modesto Carone, da Cia da Letras com:

• respeito ao texto. A interpretação tem 
origem no texto;

• estudo dos vocábulos de acepção jurídica, na 
língua e grafia germânicas, observada a 
evolução desses; e

• estudo da legislação austríaca e alemã 
vigentes à época em que escrito o romance e 
as questões discutidas, considerando as 
alterações em estudo.



• Para se determinar o ponto de partida da leitura, a temporalidade da 
obra é questão importante. Em que pese o romance ter sido iniciado, 
provavelmente, em final de julho de 1914, não há no livro registro do 
momento histórico no qual se desenvolve a trama, tampouco do 
lugar. 

• A situação temporal e territorial poderia aclarar os institutos do 
processo penal existentes e utilizados na obra. 

• A hipótese utilizada trabalha com as leis penais e processuais penais 
que Kafka conheceu ao longo de sua formação, 

• O estudo do direito vigente à época visa a compreensão dos 
termos empregados. É a abertura da porta de acesso ao leque 
compreensivo.

• Por meio dessa chave, elaborado um suporte interpretativo 
inicial,  adentra-se nas camadas de sentidos, com auxílio de 
outras ciências.



• Utiliza-se como fontes primárias :

• os manuscritos da edição fac-similada da Stroemfeld Verlag, em 
conjugação com a tradução de Modesto Carone, edição da 
Companhia da Letras.

• Os códigos que estavam em vigor, ou seja, o Strafgesetz – StG 
(Código Penal) de 1803, com as alterações de 27 de maio de 1852, o 
Strafprozeßordnung – StPO (Código de Processo Penal)  de 1873, 
da Áustria e, o Strafgesetzbuch – StGB (Código Penal) de 15 de 
maio de 1871 e o Strafprozeßordnung – StPO (Código de 
Processo Penal) de 1º de fevereiro de 1877, na Alemanha.

• livros publicados proximamente a promulgação dos códigos.

• Estuda-se os vocábulos de acepção jurídica e sua evolução, na língua 
e grafia germânicas;



• Kafka nasceu no período do alemão moderno, mas sua alfabetização 
deu-se antes da implantação da Rechtschreibung der Deutschen Sprache 
(Ortografia da língua alemã), em 1901, data em que ingressou na 
universidade, 

• Ao estudar os originais manuscritos de Kafka, vê-se que ele transita 
entre as várias formas da escrita, o que vai influenciar nos significados 
marchetados que cabe ao leitor desvendar.

• A maior parte das interpretações, desconsidera  que o autor, jurista 
por profissão, tentou trazer à público questões que envolvem o 
processo, a prestação jurisdicional e em última instância, a Justiça.



“Um livro tem de ser o 
machado que rompe o 
oceano congelado que habita 
dentro de nós..”

“

” - F. KAFKA



TEMAS 
PELOS 
QUAIS 
KAFKA 

CONDUZ O 
LEITOR

• A narrativa encerra
conjunto de situações
envolvendo relevantes
questões de processo
penal.

• Temática universal e 
atemporal:

• justo, injusto, Justiça, 
tribunal, aplicação do 
Direito e das leis.



O QUE SÃO OS 
CAPÍTULOS/FRAGMENTOS 
DEIXADOS POR KAFKA
• Kafka deixou capítulos individualizados

• guardados em Konvolute, maços de papéis,

• identificados pela letra P

• e por títulos sintéticos

• com a exceção do capítulo inicial

• Ele, em seu Diário, se referiu à obra como 

O Processo (KAFKA, 2002, p. 715)



A IMPORTÂNCIA DO TÍTULO 
DA OBRA

• Em seus diários Kafka se referiu a 
obra como “O Processo”, apesar de o 
título não constar dos manuscritos.

• Ocorre que essa escolha não foi 
aleatória, ela simboliza a própria 
mensagem do romance, o que se 
depreende da grafia escolhida por 
Kafka, conforme os manuscritos:

DER PROCESS

26
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GRAFIA DO TÍTULO 
DA OBRA
• Max Brod, por ocasião do lançamento do romance, em sua 

primeira edição, de 1925, publicada pelo Verlag Die Schmiede, 
optou por DER PROZESS

• Brod trocou o “c” por “z” e manteve o “ss”, 

• ele escolheu os textos que integrariam a obra e a ordem dos 
capítulos, 

• o romance não foi concluído, nem sofreu revisão definitiva de 
Kafka, com vistas a sua publicação. 

• Kafka pedira a Brod que o destruísse, juntamente com outras 
obras.



A ESCOLHA DE KAFKA
• Process, à determinada altura foi considerado uma linguagem 

literária refinada. 

• Kafka, com sua formação jurídica, escrevendo uma obra que 
aborda a sistemática de um processo e a atuação do Poder 
Judiciário, recorreu às origens da grafia da palavra, selecionando 
uma grafia que, à época, estava restrita ao uso de doutrinadores e 
operadores do direito.

ORTOGRAFIA

• PROZEβ
• edição crítica da S. 

Fischer, informando que 
era a grafia em vigor

CÓDIGOS

• Strafprozeβordnung – 
1877 alemão

• Strafproceβ-Ordnung
– 1873 - austríaco

LIVROS DE DOUTRINA

• Strafprocessrecht

• Na Alemanha e no 
Império Austro-
Húngaro
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Abaixo as grafias em vigor à época:



STRAFPROZEΒ - 
ORDNUNG - 1877

• Essa a grafia do alemão da época em 
que Kafka foi alfabetizado, a qual sofreu 
alteração na reforma de 1901, mas 
nenhuma das duas foi a que ele utilizou, 
tampouco a grafia do código de 
processo penal que estava em vigor à 
época na Áustria, a qual também era 
diferente. Não se pode esquecer que 
Kafka estudou germanística na 
universidade.



STRAFPROCEΒ -
ORDNUNG - 1873

• A grafia do código austríaco, da época, 
está disponível na ALEX, Historische 
Rechts- und Gesetzestexte Online, da 
Österreichische Nationalbibliothek, 
que traz a publicação do 
Reichsgesetzblatt de 25 de novembro 
de 1873, no qual se lê:

•  Strafproceβ-Ordnung 



PROCESS
TERMINOLO
GIA
TÉCNICO-
JURÍDICA



DER PROCESS

• Ao longo de quase setenta anos, foi o título da obra grafado 
como Der Prozess por Max Brod e Der Proceß por Malcolm 
Pasley. 

• Esse variado desfile de grafias retirou da leitura da obra a 
visibilidade do que o próprio Kafka havia estampado: Der 
Process

• A escolha de Kafka só veio a público, em 1997,  após a 
publicação dos manuscritos, por meio da edição fac-similada 
da obra, depois de o governo alemão ter adquirido os 
manuscritos em um leilão da Sotheby’s, com a publicação de 
Der Process (Historisch-Kritische Ausgabe sämtlicher 
Handschriften, Drucke und Typoskripte) 
Faksimilenachdruck de Stroemfeld Verlag.

• Além do Diário (KAFKA, 2002, p. 715), essa grafia é 
estampada no capítulo inicial e ao longo do livro.
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“WOLLEN SIE IHREN 
GROSSEN 
VERFLUCHTEN 
PROCESS ...” (KAFKA, 
1997, P.19)



DER PROZESS  -  DER PROCEΒ

• Esse tumulto fez crer que a grafia era de somenos importância, tratando-se 
apenas de mera atualização ortográfica. 

• É exatamente o contrário, pois Kafka quer transmitir um significado 
específico com a escolha de uma grafia diferente, que não correspondia à 
dos bancos acadêmicos, tampouco àquela dos dispositivos legais 
contemporâneos.

• Ao longo de quase setenta anos, foi o título da obra grafado como Der 
Prozess por Max Brod e Der Proceß por Malcolm Pasley. 

• Esse variado desfile de grafias retirou da leitura da obra a visibilidade do 

que o próprio Kafka havia estampado: Der Process



Os termos jurídicos e sua 
grafia



O NOME DO ROMANCE NÃO É MERA 
COINCIDÊNCIA, 

PODENDO-SE DIZER QUE É O GRANDE 
INDICADOR DO TEMA, PONTO FULCRAL QUE 
KAFKA PRETENDE SEJA PENSADO E 
DESENVOLVIDO A PARTIR DAS 
INQUIETANTES IMAGENS ELABORADAS.

ENTENDEMOS QUE UMA LEITURA QUE 
PRESCINDA DO DIREITO FICARÁ 
INCOMPLETA.



O FOCO É 
O 

PROCESSO



• Kafka narra a vida de uma pessoa no período em que é submetida a 
processo de natureza penal

• em um procedimento, criado pelo autor, que mescla variadas leis 
processuais e institutos.

• Não se deve buscar compreensão limitada à literalidade, 

• tampouco a coerência de procedimento real, 

• mas extrair das várias situações e institutos utilizados os 
questionamentos e sentidos do texto.

• Trata-se de obra literária com escopo filosófico

• não da descrição de um “processo” judicial existente, 

• discute, inclusive, diversas situações pelas quais podem passar os que 
são submetidos à Justiça, sem ter a quem se socorrer.



• Em cada capítulo, foca um ator do processo e da vida

• as situações jurídicas descritas no livro não refletem a integralidade 
de legislação específica em vigor, seja da Áustria, seja da Alemanha, 

• propiciam, pela própria fragmentação adotada, compreensão para 
além de seu tempo. 

• Passado, presente e futuro se unem e possibilitam tratar o núcleo 
permanente das questões relacionadas com a existência dos seres 
humanos no seu aspecto coletivo, considerada a estruturação do 
Estado de Direito. 

• O direito e a lei atuam para alimentar a ficção com ocorrências e 
institutos processuais contemporâneos a Kafka, além dos captados 
do passado; tudo como forma de estruturação do romance, 
permitindo que a abordagem das temáticas seja mais profícua e 
remetendo ao conteúdo permanente de qualquer 
“processo”, em qualquer tempo ou lugar.



• Kafka trata da concretização do direito.

• e chama a atenção para o fato de que não basta a 
existência de normas se a sua aplicação for 
deturpada, 

• por esse motivo a escolha do “processo”. 

• A opção por um “processo” penal se deu por envolver a 
liberdade e seu limite jurídico, a prisão e outras 
questões transversais.

• A par disso, vê-se um liame e um fio condutor entre 
todos os capítulos, que dão sentido à trama, que trata da 
absurdidade do real.



UM CAMINHO PARA O 
PROCESSO JUSTO

• O romance ‘O Processo’ 
de Franz Kafka contém 
uma mensagem, 
aparentemente 
paradoxal, de 
reconhecimento do valor 
do processo como forma 
de solução de conflitos na 
sociedade moderna.
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• Verificou-se que foram realizadas alterações à revelia do autor, no título da obra  
e em vocábulo fundamental: calúnia.

• Não foi respeitada a grafia de Kafka, que seguia o alemão antes da reforma da 
Ortografia da língua alemã, realizada em 1901. 

• Como dito, ele utiliza a grafia verläumdet, versão encontrada para o tipo legal 
da calúnia na lei austríaca.  

• Tanto Brod como Pasley, em suas versões atualizaram a grafia para verleumdet.

• Para eles se tratava de simples atualização, não identificando um significado na 
escolha de Kafka. 

• Escolhas essas que nem chegaram ao conhecimento dos que se debruçaram 
sobre a obra, até 1997.

O crime



VERLÄUMDET



VERLEUMDET



CALÚNIA
• Observe-se que a grafia utilizada por Kafka para calúnia também não é a de sua 

época e, hoje sequer consta dos dicionários, atualizada para verleumden. 

• Encontra-se verläumden apenas em dicionários antigos como o Vollständiges 
Wörterbuch der deutschen Sprache  (Dicionário completo da língua alemã) de 
Theodor Heinsius publicado em Viena em 1840, no qual consta o verbete 
verläumden (calúnia) remetendo a verleumden (calúnia) como sinônimo. 

• Cabe registrar que a grafia do mittelhochdeutsche (alemão alto médio – Idade 
Média) para calúnia era verliumunden, verliumden (calúnia).

• Ao escrever verläumden (calúnia), Kafka desconsiderou a atualização ocorrida em 
1901, quando foi adotado um sistema uniforme de ortografia.

• Kafka utilizou a grafia da lei penal austríaca da época, no artigo que 
tratava do crime, a indicar o aspecto técnico jurídico com que escrevera 
a obra. 



§ 209 VERLÄUMDUNG

https://alex.onb.ac.at/cgi-content/alex-pdf?aid=rgb&datum=18520004&pos=620



ST.G 1852  § 209. VERLÄUMDUNG
CALÚNIA, CUJA TIPIFICAÇÃO INCLUI A 

DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA
• § 209. Calúnia. 

• Quem imputa a alguém um crime perante a autoridade, ou, de alguma
forma, o diz responsável, a fim de que sua incriminação possa servir à
instauração de um inquérito ou ainda de uma investigação contra o
incriminado, é culpado pelo cometimento do crime de calúnia.

• §. 210. Pena. A pena do caluniador é, em regra, prisão fechada de um até 
cinco anos; que pode ser prolongada até dez anos, quando: a) o caluniador se 
utilizou de uma malícia especial, para tornar crível a imputação; ou b) colocou 
em grande perigo o imputado; ou quando c) o caluniador é 
criado/empregado, companheiro de casa ou subalterno do caluniado, ou 
se é funcionário da repartição do caluniado. (tradução livre)



ALGUÉM 
TINHA QUE 
TER 
CALUNIADO 
JOSEF K, 



A VULNERABILIDADE DO 
SISTEMA

Dessa forma, Kafka transmitia a mensagem 
e chama a atenção quanto à 

vulnerabilidade do sistema de Justiça em 
face da potência destrutiva do crime de 
denunciação caluniosa e do consequente 

erro judiciário. 





• Kafka aborda as questões do forma universal e 
atemporal.

• Evidencia a fragilidade do sistema judicial, pelo delito de 
denunciação caluniosa, gravíssimo, que atinge a credibilidade 
das instituições: Ministério Público e Poder Judiciário.

• As mazelas descritas, como corrupção e outras, não ficaram 
presas ao tempo e ao lugar em que a obra foi escrita.

• Kafka expõe que cabe à sociedade se interessar pelas 
questões jurídicas e lutar pelo aprimoramento das leis, 
nunca olvidando do processo.



• Jemand Josef K. , 
denn , 
wurde er .

•Alguém tinha que ter Josef K, 
pois,  , foi, 
em , 



SEM SABER 
O CRIME, 
NÃO HÁ 

COMO 
DISCUTIR 

CULPA

• As primeiras frases do livro nos inserem 

numa questão criminal.

• Kafka não especifica a conduta infratora, 

• essa deixa de ser uma discussão,

• focando-se as análises no processo judicial,

• em campo teórico universal e abrangente, 

• sem conjecturas concretas ou mesmo 

hipotéticas, 

• sobre um tipo penal específico e a lei que 

o prevê ou sobre a própria culpa da 

personagem, retirando do leitor avaliações 

se o sujeito estava certo ou errado.



• A reflexão filosófica quanto às diversas questões 
desenvolvidas em Der Process possibilita àqueles que atuam 
na área jurídica indagar sobre o papel do “processo” judicial 
na vida do ser humano, como ser social, integrante de um 
grupo e sujeito às leis que regulam o seu povo.

• O olhar filosófico, com o enfoque da obra de Kafka, autoriza 
a verificação de que, mesmo em arcabouços sólidos, a 
aplicação da lei pode vir a ser desvirtuada. 



• O “processo”, em sua construção, como instrumento do 
direito, tem de ser elaborado efetivamente em respeito às 
regras estabelecidas e sempre de forma conscienciosa, para 
o cumprimento da sua finalidade. 

• Quando isso não acontece, o “processo” se transforma em 
mecanismo arbitrário, cujo resultado não é diferente de 
outras formas de uso da força.

• O “processo”, como retratado por Kafka, caracteriza essa 
instrumentalização abusiva da força, o que se dá em nome 
do Estado, 

• hipótese na qual o cidadão fica indefeso. 



• Toda estrutura administrativa é integrada por seres 
humanos, que, em desvio, podem atuar em prol de outros 
interesses. 

• Como resultado, tem-se decisão que não retrata a lei, o que 
sempre causará prejuízos ao cidadão e à sociedade. 

• Quando há o distanciamento da lei, em decisões que não a 
seguem, ter-se-á um processo como o descrito por Kafka.

• O cidadão, no papel de Josef K., arcará com drásticas 
consequências, como a perda da liberdade e de sua honra. 



• Ao longo dos capítulos Kafka expõe a importância:

•  de instalações e vencimentos dignos, além de estruturas adequadas para 
fazer frente às demandas,

• de que os tribunais sejam compostos por juízes de carreira estruturada,

• de um acesso concreto à Justiça, 

• dos riscos de processos rápidos,

• da falta de transparência,

• da  magnitude do respeito aos direitos humanos e às regras processuais.

• A extrema situação da personagem e da organização, é tida como exceção 
dentro do contexto global do sistema judicial, considerando o descrito no 
capítulo “O promotor público”.



• Fica patente que o direito material, sem um processo justo, 
se torna um direito vazio, onde o camponês fica à porta da 
lei, sem que essa se concretize.

• As normas, ainda que correspondam às aspirações da 
comunidade, por melhores que sejam, são ineficazes, pois 
dependem da vontade individual de cada um para seu 
cumprimento ou de uma instância que realize sua 
observância compulsória.

• Kafka chama a atenção para a absurdidade do real, em que 
o indivíduo depende do “processo” e, ao mesmo tempo, 
naquele contexto, não reconhece na jurisdição instrumento 
hábil para a defesa de seus legítimos interesses.



• Tem-se, então, a necessidade de intervenção do Poder Judiciário para 
aplicação da lei na solução dos conflitos, na medida em que a lei, por 
abstrata, não é suficiente para a paz social.  

• Em caso de ineficiência do Poder Judiciário, o cidadão será o 
camponês à porta da lei, esperando eternamente, até seu 
perecimento, que seja apresentada uma resposta substancial à sua 
demanda. 

• O processo não pode eliminar o direito material.



• K. não foi executado em determinação de uma sentença 
penal, mas, sim, de um ato criminoso de uma organização 
travestida de Estado.

• O próprio K. não viu na sua execução a atuação do Estado, 
conforme passagem riscada do capítulo ‘Fim’. Assim, não se 
pode alegar qualquer tipo de incoerência ou 
desproporcionalidade entre a conduta e a pena, pois não é 
revelada a acusação e tampouco quem executou Josef K. 

• A personagem sucumbiu pela exaustão e falta de esperança, 
daí a imprescindibilidade do exercício da vigilância para 
garantia das liberdades, dos direitos e da segurança de 
todos.



• Assim, a personagem pagou com a própria vida, como forma 
de chamar a atenção para a absurdidade da situação por ele 
vivenciada, demonstrando que a progressão do descompasso 
pode levar à corrosão do próprio sistema.

• A abordagem da Justiça e do Poder Judiciário por meio de 
obra literária é de extrema riqueza, porquanto permite 
discutir, em caráter abstrato, situações que, na realidade, 
representam o vivenciado por inúmeros jurisdicionados. 



• Não se pode esquecer que a realização da Justiça 
extrapola a estrutura e as leis que a regem.

• É importante considerar o olhar que o jurisdicionado, 
destinatário do sistema, tem do aparelho.

• Uma das importantes mensagens de Kafka é que as 
melhorias do sistema não virão de dentro, mas fruto 
desse interesse e atuação da sociedade.

• A narrativa não determina a hipótese fático-legal 
aplicada, caracterizando um texto universal.



• Não é o processo de K. 

que interessa, mas o 

processo como forma de 

solução dos conflitos em 

um Estado de Direito.

• A narrativa demonstra que 

todo o sistema tem de ser 

permanentemente pensado e 

repensado na busca do seu 

aprimoramento.

• K. SOMOS TODOS NÓS
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